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	 Primeiro de Maio, em 06 de julho de 2021.
Bruna de Oliveira Casanova 

Prefeita

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 51/2021 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 27/2021 

 	 Contrato de prestação de serviços, que entre si celebram a PREFEITURA 
DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa JRV PROJETOS & ASSESSORIA EIRELI, na forma 
abaixo: 
 	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica 
de Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua 
Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, solteira, portadora do RG nº 8.103.168-
1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de 
Maio, PR, na Rua Cinco, nº 873, Centro, e 
 	 CONTRATADA:   JRV PROJETOS & ASSESSORIA EIRELI, pessoa jurídica, 
com sede à Rua Doze, 418, na cidade de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, CEP 86140-
000, inscrito no CNPJ nº.28.486.680/0001-14 neste ato devidamente representado pelo Sr. 
Jean Ricardo Veronez, portador da Cédula de Identidade RG nº. 10.107.295-9 SSP/PR e 
do CPF/MF sob nº. 060.941.309-01. 
 	 Cláusula I – DO OBJETO 
	 1.1 - Constitui o objeto do presente a contratação de empresa para a realização 
de avaliação mercadológica, conforme especificações que integram ao Processo Licitatório 
Dispensa Nº 27/2021, compreendendo: 
Item 	 Descrição 		                             Unid.      Valor Unitário     Valor Total 
1 	 Avaliação mercadológica de imóvel                  01           R$ 2.500,00       R$ 2.500,00 
	 Cláusula II – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
	 2.1 – O preço total do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da 
CONTRATADA, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). 
	 2.2. – O valor global, inclui todas as despesas diretas e indiretas do serviço. 
	 2.3 – As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por 
conta de dotação orçamentária própria e específica do orçamento do exercício corrente 
sob nºs, abaixo e no exercício seguintes nas dotações a estas correspondentes: 
Reduzido 	 Programática 		  Elemento Despesa 	 Fonte 
617 	 14.002.15.451.0010.2.329 		 3.3.90.39.00.00 	 1510 
618 	 14.002.15.451.0010.2.329 		 3.3.90.39.00.00 	 1511 
619 	 14.002.15.451.0010.2.329 		 3.3.90.39.00.00 	 1512 
620 	 14.002.15.451.0010.2.329 		 3.3.90.39.00.00 	 1000 
621 	 14.002.15.451.0010.2.329 		 3.3.90.39.00.00 	 1076 
	 Cláusula III – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 3.1 - Não haverá reajuste de 
preços. 
	 3.1.1 – Fica, todavia, ressalvada a possibilidade de revisão contratual, para a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, prejudiciais à 
execução do contrato, de efeitos extraordinários. 
	 3.2 - Havendo prorrogação do presente contrato, mediante pedido expresso 
da contratada e desde que respeitado o prazo previsto no art. 3º, § 1º da Lei 10.192/2001, é 
possível a celebração de aditivo para reajuste de preços, conforme índice de preços gerais, 
setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou dos insumos utilizados. 
 	 Cláusula IV – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
	 4.1. - O pagamento será efetuado em até 30 dias após emissão de nota fiscal 
com aceite da Secretaria responsável, comprovando a prestação dos serviços, acompa-
nhada de certidão de regularidade fiscal junto ao FGTS e Certidão Negativa de Débitos 
Previdenciários, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
para a emissão de tal manifestação. 
	 4.2. - Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada 
adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito 
de pagamento, a data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 
	 4.3. - Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabili-
dades contratuais. 
	 Cláusula V - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 
	 5.1 – Os serviços/produtos deverão ser prestados/entregues em conformidade 
com o especificado conforme processo de Dispensa 27/2021. 
	 5.2 – O valor do contrato se refere à execução total dos serviços descritos 
no memorial descritivo, ficando sob inteira e exclusiva responsabilidade da executora o 
quantitativo de recursos necessários para a execução do serviço, inclusive humanos. 
	 5.3 - Caso algum serviço não corresponda ao exigido no instrumento con-
vocatório, a licitante deverá providenciar no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da 
data de notificação expedida pela contratante, a sua adequação ou substituição, visando 
o atendimento das especificações, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no 
instrumento convocatório, na Lei nº 8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor. 
	 5.4 – O prazo para início da execução dos serviços será de 3 (três) dias após 
solicitação da secretaria. 
 	 Cláusula VI - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
	 6.1. - O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará pelo 
período de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais. 
 Cláusula VII - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 7.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
	 7.1.1. Fiscalizar e acompanhar a prestação dos serviços licitados; 
	 7.1.2. Efetuar o pagamento ajustado, à vista das notas fiscais, devidamente 
atestadas pelo setor competente. 
	 7.1.3. Tomar todas as providencias necessárias para o fiel cumprimento das 
cláusulas contratuais; 
	 7.1.4. Facilitar todos os meios para o cumprimento do contrato pela Contratada, 
dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados 
da Contratada, cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas. 
 	 7.2. São Obrigações do CONTRATADA: 
	 7.2.1. Prestar os serviços de acordo com as especificações e demais condições 
contratualmente avançadas e ainda, as constantes no Edital de Licitação e seus anexos. 
	 7.2.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas e todas as condições de habitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
	 7.2.3. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais, tributárias 
e previdenciárias eventualmente decorrentes da execução. 
	 7.2.4. Providenciar a imediata correção de deficiências e/ou irregularidades 
apontadas pela CONTRATANTE. 
	 7.2.5. Arcar com eventuais prejuízos causados a CONTRATANTE e/ou 
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade, cometida na execução do contrato. 
	 7.2.6. Aceitar, nas mesmas condições avençadas no presente Instrumento 
contratual, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, respeitados os limites 
legais, conforme dispõe o parágrafo 1º, do artigo 65, da Lei 8.666/93; 
	 7.2.7. Obedecer às especificações constantes neste Termo de Referência;  
	 7.2.8. Responsabilizar-se pela execução dos serviços, ressaltando que todas 
as despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão 

de responsabilidade da contratada;  
	 7.2.9. Realizar a entrega/execução dos serviços dentro do prazo estipulado; 
	 7.2.10. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros; 7.2.11. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do 
objeto do contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente 
no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de 
deslocamento necessários ao fornecimento dos bens objeto deste Termo;  
 	 Cláusula VIII - DAS SANÇÕES 
	 8.1 – O atraso ou o descumprimento das obrigações assumidas no presente 
contrato permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE: 
	 8.2.1 - advertência, que será aplicada sempre por escrito; 
	 8.2.2 – multas, que serão graduadas, em cada caso, de acordo com a gravidade 
da infração, observados os seguintes limites: 
	 8.2.2.1 – 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30º (trigésimo) dia de 
atraso na entrega do objeto da licitação, sobre o valor do contrato; 
	 8.2.2.2 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso na 
entrega do objeto da licitação, superior a 30 (trinta) dias, com o consequente cancelamento 
do contrato. 
	 8.2.2.3 - O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor do contrato. 
	 8.2.2.4 - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à adquirente no 
prazo de 20 (vinte) dias a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado 
das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se 
julgar conveniente. 
	 8.2.3 - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de Primeiro de Maio. 
	 8.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, no prazo não superior 
a 5 (cinco) anos. 
	 8.3 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumu-
lativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa à 
CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 
	 8.4 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasio-
nados por motivo de força maior ou caso fortuito. 
	 8.5 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a 
Administração Pública poderá ser também aplicada aqueles que: 
	 8.5.1 - Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Adminis-
tração e; 
	 8.5.2 - Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 
	 8.6. - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no 
todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos bens for devidamente justificado pela 
firma e aceito pela adquirente, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa 
execução das obrigações assumidas. 
 	 Clausula IX- DA RESCISÃO 
	 9.1 - Constituem motivos para rescisão do contrato: 
	 9.1.1 - O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos. 
	 9.1.2 - O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou 
prazos. 
	 9.1.3 - O atraso injustificado no início de entrega dos produtos. 
	 9.l.4 - A paralisação de fornecimento de materiais ou serviços, sem justa causa 
e prévia comunicação à Administração. 
	 9.1.5 - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da 
execução do contrato com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, 
bem como a fusão, cisão ou incorporação sociais, não admitidas neste Contrato. 
	 9.1.6 - O desatendimento das determinações regulares da autoridade desig-
nada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores. 
	 9.1.7 - A decretação de falência da sociedade ou a insolvência civil da pessoa 
física contratada. 
	 9.1.8 - A dissolução da sociedade contratada.  
	 9.1.9 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa, que prejudiquem a execução do contrato. 
	 9.1.10 – Perda das condições de habilitação, pela contratante, conforme 
exigido no Edital. 
	 9.1.11 - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas em processo administrativo a que se refere o contrato. 
	 9.1.12 – Morte da pessoa física contratada ou do titular de empresa individual. 
 	 Cláusula X – VALOR DO CONTRATO 
	 10.1 – As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de R$ 
2.500,00 (Dois mil e quinhentos reais), para todos os legais e jurídicos efeitos. 
 	 Cláusula XI – DO FISCAL DO CONTRATO 
	 11.1 – Fica o servidor abaixo identificado responsável pela fiscalização do 
contrato: 
	 Nome: Luciano Lopes da Silva 
	 CPF: 038.887.749-93 
 	 Cláusula XII - DISPOSIÇÕES GERAIS 
	 12.1 - Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica 
que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas 
condições gerais e peculiares, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto às 
mesmas, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato. 
	 12.2 - Este ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 
8.666/93, inclusive com relação aos casos omissos da Dispensa nº 27/2021 e do Contrato. 
	 12.3 - Fazem parte integrante deste contrato, o Edital de Licitação, os anexos 
e a proposta. 
	 12.4 - A contratada reconhece os direitos da CONTRATANTE e a possibilidade 
de rescisão administrativa do ajuste, nos casos legais. 
 	 Fica eleito o foro do Município de Primeiro de Maio, para dirimir as eventuais 
controvérsias decorrentes do presente ajuste.  
	 E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado 
conforme, vai assinado em 02 (duas) vias de igual teor pelas partes, na presença de duas 
testemunhas abaixo qualificadas.  
 	 Primeiro de Maio – PR, em 02 de julho de 2021. 

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
Prefeita 

JRV PROJETOS & ASSESSORIA EIRELI  
Contratada

DECRETO Nº 5.261, DE 07 DE JULHO DE 2021
	 Nomeia os membros do Conselho Municipal De Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento e da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação – FUNDEB, para o exercício 2020/2021.
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, no uso das atribuições legais que 
lhe são conferidas, 
	 DECRETA:
	 Artigo 1º Ficam nomeados os membros do CONSELHO MUNICIPAL DO 
FUNDEB em conformidade com o disposto na Lei n.º 245/2007, alterada pela Lei n.º 
317/2009, Lei 625/2016 e 776/2021, para os exercícios 2021/2022 para as atribuições que 
lhes conferem a lei:
	 I - 02 (dois) Representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo 
menos 01 (um) da Secretaria Municipal de Educação
	 Titular: Rosangela Capuano Paschoalino	

	 Suplente: Denise da Silva Manoel
	 Titular: Emily Francisco Leandro	
	 Suplente: Elaine Regina Esquezaro
	 II - 01 (um) Representante dos Professores da Rede Pública de Educação 
Básica Municipal
	 Titular: Ana Keli Fernandes Renzi
	 Suplente: Claudia Regina Tonin Almeida
	 III - 01 (um) Representante dos Diretores das Escolas da Rede Pública de 
Educação Básica Municipal
	 Titular: Alessandra de Souza Marques
	 Suplente: Marcia Cristina Bianchini de Amorim
	 IV – 01 (um) Representante dos Servidores Técnicos-Administrativos da Rede 
Pública de Educação Básica Municipal 
	 Titular: Jane Carmezini
	 Suplente: Kelen Cristina Reis Costa Martins
	 V - 02 (dois) Representantes dos Pais de Alunos da Rede Pública de Educação 
Básica Municipal
	 Titular: Cinthia Bianchini Rodrigues de Jesus
	 Suplente: Edivaine Aparecida de Siqueira Ortelã
	 Titular: Jeniffer Danielli Antunes Fernandes
	 Suplente: Juliana Otto da Silveira
	 VI - 01 (um) Representante do Conselho Tutelar
	 Titular: Sueli Gonçalves de Lima
	 Suplente: Jane Valquíria de Camargo 
	 VII - 01 (um) Representante do Conselho Municipal de Educação
	 Titular: Renato Luiz Reis	 Suplente: Marcia de Lima Gomes Santos 
	 Artigo 2º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em vigor 
na data de sua publicação.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio,  Em 07 de julho de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº. 5106/2021
	 A PREFEITA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, ESTADO DO PARANÁ, 
NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, E À VISTA DO 
OFÍCIO Nº. 156, DE 25/06/2021, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
	 RESOLVE:
	 Art. 1º Tornar sem efeito a partir de 28/06/2021 a Portaria Nº. 5015/2021, de 
14/04/2021, que concedeu a SHEILLA RODRIGUES DA COSTA CELERI, matrícula nº. 
401472 e 401419, portadora da cédula de identidade RG nº. 5.917.584-0 SSP/PR, CPF nº. 
925.090.619-68, ocupante do cargo de Professor, regime de trabalho remoto (teletrabalho).
	 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, em 01 de julho de

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita Municipal

 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2021
 PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°125/2021  

EDITAL RESUMIDO 
 	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO - ESTADO DO PARANÁ, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº. 76.245.059/0001-01, pela 
Secretaria Municipal de Saúde, tendo Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, designados pela 
Portaria nº 5037 de 30/04/2021, com a devida autorização expedida pela Senhora Bruna de 
Oliveira Casanova – Prefeita, de conformidade com as condições estabelecidas no presente 
Edital e de acordo com a Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Lei Federal 10.520/02, 
Decreto Municipal nº 5.027/2020, suas alterações e demais legislações aplicáveis, torna 
público que fará realizar no dia 20 de julho de 2021 as 09h:00min, no endereço eletrônico: 
www.comprasgovernamentais.gov.br, o recebimento das propostas conforme especificado 
na licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 50/2021, do tipo Menor Preço Por Item, tendo 
por finalidade a aquisição de kit lanche para pacientes do setor TFD (Tratamento Fora 
Domicílio) do Município de Primeiro de Maio, com valor máximo de R$ 146.610,00 (cento 
e quarenta e seis mil, seiscentos e dez reais), de acordo com o que se encontra definido na 
especificação e condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. O início do recebi-
mento de proposta se dará a partir de 07 de julho de 2021. O edital poderá ser lido e obtido 
acessando o site: www.comprasgovernamentais.gov.br ou www.primeirodemaio.pr.gov.br, 
bem como o Portal da Transparência do Município. Esclarecimentos de dúvidas podem ser 
feitas no Departamento de Licitação e Contratos da Prefeitura de Primeiro de Maio, na Rua 
Onze, nº 674, das 08h00min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min ou encaminhadas 
ao e-mail: www.comprasgovernamentais.gov.br ou  licitacao@primeirodemaio.pr.gov.br.  
	 Primeiro de Maio, 30 de junho de 2021. 

Bruna de Oliveira Casanova  
Prefeita 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2021 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 40/2021
	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: TOP MANTAS LTDA
	 OBJETO: Constitui o objeto do presente a contratação de empresa especia-
lizada na aquisição e instalação de manta asfáltica aluminizada.
	 VALOR: R$ 102.000,00 (Cento e dois mil reais).
	 VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
	 REFERÊNCIA: Pregão Presencial nº 24/2021
FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. Publique-se.Primeiro de Maio, 01 de junho 
de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 30/2021 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 52/2021

	 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO
	 CONTRATADO: KM SOUZA CONSTRUÇÕES LTDA-EPP
	 OBJETO: Constitui o objeto do presente a execução de reforma na sala da 
rodoviária para ocupação do departamento DETRAN.
	 VALOR: R$ 26.000,00 (Vinte e seis mil reais).
	 VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias.
	 REFERÊNCIA: Pregão Eletrônico n° 30/2021
	 FORO: Comarca de Primeiro de Maio/PR. 
	 Publique-se.Primeiro de Maio, 05 de julho de 2021

Bruna de Oliveira Casanova - Prefeita

LEI Nº 776/2021
	 Dispõe sobre a reestruturação do Conselho Municipal de Acompanhamento 
e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação - CACS-FUNDEB, em conformidade com o 
artigo 212-A da Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei Federal nº 14.113, 
de 25 de dezembro de 2020. 
	 A Câmara Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Prefeita Municipal, sanciono a seguinte Lei:
	 Art. 1º O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação no Município de Primeiro de Maio/PR - CACS-FUNDEB, em conformidade 
com o artigo 212-A da Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei Federal nº

14.113, 25 de dezembro de 2020, fica reestruturado de acordo com as disposições desta lei.
	 Art. 2º O CACS-FUNDEB tem por final idade proceder ao acompanhamento e 
ao controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, 
com organização e ação independentes e em harmonia com os órgãos da Administração 
Pública Municipal, competindo-lhe:
	 I - elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no 
parágrafo único do art. 31 da Lei Federal nº 14.113, de 2020;
	 II - supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentá-
ria anual, objetivando concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento 
dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundo;
	 III - acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e do Programa de Apoio 
aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA;
	 IV- acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos 
programas nacionais do governo federal em andamento no Município;
	 V - receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas 
referidos nos incisos III e IV do “caput” deste artigo, formulando pareceres conclusivos acerca 
da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação- FNDE;
	 VI - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e 
atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;
	 VII - atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei. 
	 Art. 3º O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente:
	 I - apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno e externo, 
manifestação formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do 
Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio da internet;
	 II - convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário Muni-
cipal de Educação ou servidor equivalente para prestar esclarecimentos acerca do fluxo 
de recursos e da execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada 
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias;
	 III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, com prazo para 
fornecimento não superior a 20 (vinte) dias, referentes a:
	 a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custe-
ados com recursos do Fundo;
	 b) folhas de pagamento dos profissionais da educação, com a discriminação 
dos servidores em efetivo exercício na educação básica e a indicação do o respectivo nível, 
modalidade ou tipo de estabelecimento a que se encontrarem vinculados;
	 c) convênios/parcerias com as instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos;
	 d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;
	 IV - realizar visitas para verificar, “in loco”, entre outras questões pertinentes:
	 a) o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas instituições 
escolares com recursos do Fundo;
	 b) a adequação do serviço de transporte escolar;
	 c) a utilização, em benefício do sistema de ensino, de bens adquiridos com 
recursos do Fundo para esse fim.
	 Art. 4º A fiscalização e o controle do cumprimento do disposto no art. 212-A 
da Constituição Federal e nesta lei, especialmente em relação à aplicação da totalidade 
dos recursos do Fundo, serão exercidos pelo CACS-FUNDEB.
	 Art. 5º O CACS-FUNDEB deverá elaborar e apresentar ao Poder Executivo 
parecer referente à prestação de contas dos recursos do Fundo.
Parágrafo único. O parecer deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do vencimento 
do prazo de apresentação da prestação de contas pelo Poder Executivo ao Tribunal de 
Contas do Paraná, deve ocorrer até 31 de março de cada exercício.
	 Art. 6º O CACS-FUNDEB será constituído por:
	 I - membros titulares, na seguinte conformidade:
	 a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 (um) deles 
da Secretaria Municipal de Educação;
	 b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública do 
Município;
	 c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas do Muni-
cípio;
	 d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas 
básicas públicas do Município;
	 e) 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da educação 
básica pública do Município;
	 f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública do 
Município, devendo 1 (um) deles ser indicado pela entidade de estudantes secundaristas;
	 § 1º Integrarão ainda os conselhos municipais dos Fundos, quando houver:
	 I - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação- CME;
	 II - 1 (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei Federal nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente-, indicado por seus pares;
	 III - 2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;
	 IV - 1 (um) representante das escolas indígenas;
	 V - 1 (um) representante das escolas do campo; 
	 VI - 1 (um) representante das escolas quilombolas. 
	 § 2° Membros suplentes: para cada membro titular, será nomeado um suplente, 
representante da mesma categoria ou segmento social com assento no Conselho, que 
substituirá o titular em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos 
definitivos, ocorridos antes do fim do mandato.
	 § 3º Para fins da representação referida no inciso III do § 1° deste artigo, as 
organizações da sociedade civil deverão atender as seguintes condições:
	 I - ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei 
Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
	 II - desenvolver atividades direcionadas ao Município de Primeiro de Maio/
PR;
	 III - estar em funcionamento há, no mínimo, 1 (um) ano da data de publicação 
do edital;
	 IV- desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos 
gastos públicos;
	 V - não figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo CACS-FUNDEB 
ou como contratada pela Administração a título oneroso.
	 § 4º Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados, no caso da 
alínea “f” do inciso I do “caput” deste artigo, a representação estudantil poderá acompanhar 
as reuniões do conselho, com direito a voz.
	 Art. 7º Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB:
	 I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem como seus 
cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau;
	 II - o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consul-
toria que prestem serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos 
do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins desses profissionais, até 
o terceiro grau;
	 III - estudantes que não sejam emancipados;
	 IV - responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil que:
	 a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no 

âmbito dos órgãos do Poder Executivo;
	 b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo.
	 Art. 8º Os membros do CACS -F UNDEB, observados os impedimentos 
previstos no artigo 7º desta lei, serão indicados na seguinte conformidade:
	 I - pelo Prefeito, quando se tratar de representantes do Poder Executivo;
	 II - pelo Conselho dos Conselhos de Escola (CRECE), por meio de processo 
eletivo organizado para esse fim, no caso dos representantes dos estudantes e dos res-
ponsáveis por alunos;
	 III - pelas entidades sindicais da respectiva categoria, quando se tratar dos 
representantes de diretores de escola, professores e servidores administrativos;
	 IV - pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de processo eletivo 
amplamente divulgado e observadas as condições previstas no §§ 1º e 2º do artigo 6º desta 
lei, quando se tratar de organizações da sociedade civil e, se necessário, do segmento de 
estudantes e seus responsáveis.
	 Parágrafo único. As indicações dos Conselheiros ocorrerão com antecedência 
de, no mínimo, (vinte) dias do término do mandato dos conselheiros já designados.
	 Art. 9º Compete ao Poder Executivo designar, por meio de portaria específica, 
os integrantes dos CACS-FUNDEB, em conformidade com as indicações referidas no artigo 
8º desta lei.
	 Art. 10º O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB serão eleitos 
por seus pares em reunião do colegiado, nos termos previstos no seu regimento interno.
	 Parágrafo único. Ficam impedidos de ocupar as funções de Presidente e de 
Vice-Presidente qualquer representante do Poder Executivo no colegiado.
	 Art. 11 A atuação dos membros do CACS-FUNDEB:
	 I - não será remunerada;
	 II - será considerada atividade de relevante interesse social;
	 III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades e sobre as pessoas que 
lhes confiarem ou deles receberem informações;
	 IV - será considerada dia de efetivo exercício dos representantes de profes-
sores, diretores e servidores das escolas públicas em atividade no Conselho;
	 V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores 
ou servidores das escolas públicas, no curso do mandato:
	 a) a exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego sem justa causa 
ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam;
	 b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes 
do término do mandato para o qual tenha sido designado;
	 VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em ativi-
dade no Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada nas atividades 
escolares, sendo-lhes assegurados os direitos pedagógicos. 
	 Art. 12 O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, nomeados 
nos termos desta lei terá vigência até 31 de dezembro de 2022.
	 Parágrafo único. Caberá aos atuais membros do CACS-FUNDEB exercer as 
funções acompanhamento e de controle previstas na legislação até a assunção dos novos 
membros do colegiado nomeados nos termos desta lei.
	 Art. 13 A partir de 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do Prefeito, o 
mandato dos membros do CACS-FUNDEB será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução 
para o próximo mandato. 
	 Art. 14 As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas:
	 I - na periodicidade definida pelo regimento interno, respeitada a frequência 
mínima bimestral, ou por convocação de seu Presidente;
	 II - extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou mediante 
solicitação por escrito de no mínimo, 2/3 (dois terços) dos integrantes do colegiado.
	 § 1º As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a maioria 
simples dos membros do CACS-FUNDEB ou, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos 
após, com os membros presentes.
	 § 2º As deliberações serão aprovadas pela maioria dos membros presentes, 
cabendo ao Presidente o voto de qualidade nos casos em que o julgamento depender de 
desempate. 
	 Art. 15 O sítio na internet contendo informações atualizadas sobre a compo-
sição e o funcionamento do CACS-FUNDEB terá continuidade com a inclusão:
	 I - dos nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que represen-
tam;
	 II - do correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o Conselho;
	 III - das atas de reuniões;
	 IV - dos relatórios e pareceres;
	 V - outros documentos produzidos pelo Conselho.
	 Art. 16 Caberá ao Poder Executivo, com vistas à execução plena das compe-
tências do CACS- FUNDEB, assegurar:
	 I - infraestrutura, condições materiais e equipamentos adequados e local para 
realização das reuniões;
	 II - profissional de apoio para secretariar, em especial, as reuniões do colegiado.
	 Art. 17 O regimento interno do CACS-FUNDEB deverá ser atualizado e 
aprovado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a posse dos Conselheiros.
	 Art. 18 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio,  Em 06 de julho de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5.111, DE 05 DE JULHO DE 2021
	 Nomeia Leiloeiro para conduzir processos licitatórios na modalidade Leilão.
	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas, 	
	 Considerando a necessidade de alienar bens móveis inservíveis de pro-
priedade do Município e que encontram em diferentes estados de conservação (ocioso, 
antieconômicos ou irrecuperáveis), através de leilão e de acordo com a legislação vigente, 
medida esta de relevante interesse público, 
	 RESOLVE:
	 Artigo 1º Nomear como LEILOEIRO o servidor ROBERTO FAIÇAL, matrícula 
401786, para conduzir os processos licitatórios na modalidade Leilão, conforme autoriza o 
art. 53 da Lei n. 8.666/1993.
	 Artigo 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio,  Em 07 de julho de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova
Prefeita Municipal

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 52/2021 
Processo Administrativo n.°133/2021  

EDITAL RESUMIDO 
 	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização 
da Prefeita Bruna de Oliveira Casanova e da Secretaria Municipal Saúde, tornam público 
para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar licitação, na modalidade 
de PREGÃO ELETRÔNICO, nas condições fixadas neste edital e seus anexos. No dia 22 de 
julho de 2021, às 09:00 horas, onde serão recebidas as propostas de preços e habilitação 
por meio da utilização de Recursos da Internet Sistema www.comprasgovernamentais.gov.
br. Sendo do tipo Menor Preço por item, tendo por finalidade o REGISTRO DE PREÇOS, 
para eventual aquisição de Máscara tipo respirador N-95/PFF2 e Máscara cirúrgica 
descartável para as unidades acostadas a Secretaria municipal de saúde, conforme 
descrito no Anexo I. O valor máximo estimado é de R$ 37.839,34 (trinta e sete mil, oitocentos 
e trinta e nove reais e trinta e quatro centavos). O presente certame licitatório reger-se-á 

pelas normas contidas na Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2.002, Decreto Federal nº 10.024/2019, pelo Decreto Munici-
pal nº 2.435/2009, nº 5.027/2020 e pelas disposições fixadas neste Edital, seus Anexos, 
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. O Edital e seus Anexos poderão ser 
obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: www.comprasgovernamentais.
gov.br e/ou e-mail licitacao@primeirodemaio.pr.gov.br.  
 	 Primeiro de Maio/PR, em 06 de julho de 2021.  

Bruna de Oliveira Casanova 

Lei nº 777/2021
	 Súmula:- Dispõe sobre as Diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária 
para o exercício de 2022, e dá outras providências. 
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO, Estado do Paraná, aprovou 
e Eu Prefeito Municipal, sancionarei a seguinte  
	 L   E   I:-
	 Artigo - 1º - O Orçamento do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, 
para o exercício de 2022, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, 
prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo:
	 I     - as Metas Fiscais;
	 II    - as Prioridades da Administração Municipal; 
	 III   - a Estrutura dos Orçamentos;
	 IV   - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município;
	 V    - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal;
	 VI   - as Disposições sobre Despesas com Pessoal;
	 VII  - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e
	 VIII - as Disposições Gerais.
	 I - DAS METAS FISCAIS
	 Artigo - 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar 
nº. 101, de 04 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, 
nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2022, estão identificados nos 
Demonstrativos desta Lei, em conformidade com a Portaria nº 375, de 8 de julho de 2020 
-STN, que aprova a 11ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, que foram 
efetuadas alterações no Demonstrativo de Metas Anuais para adequação ao Demonstra-
tivo dos Resultados Primário e Nominal do RREO, o qual destaca as principais receitas e 
despesas e os juros e variações ativas e passivas.
	 Artigo - 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração 
Direta, Indireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social.
	 Artigo - 4º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, obedece às 
determinações da Portaria nº 375, de 8 de julho de 2020 -STN, que aprova a 11ª Edição do 
Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, que foram efetuadas alterações no Demonstrativo 
de Metas Anuais para adequação ao Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal 
do RREO, o qual destaca as principais receitas e despesas e os juros e variações ativas e 
passivas.
	 Artigo - 5º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais desta Lei constituem-
-se dos seguintes
	 – PARTE I – ANEXOS DE RISCOS FISCAIS
	 – DEMONSTRATIVOS DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS.
	 – PARTE II – ANEXOS DE METAS FISCAIS
	 – DEMONSTRATIVO I – METAS ANUAIS.
	 – DEMONSTRATIVO II – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS 
FISCAIS DO   EXERCÍCIO ANTERIOR.
	 – DEMONSTRATIVO III – METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM 
AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES.
	 – DEMONSTRATIVO IV – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO.
	 – DEMONSTRATIVO V – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTI-
DOS COM A ALIENÇÃO DE ATIVOS.
	 – DEMONSTRATIVO VI – AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E 
ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES.
	 – DEMONSTRATIVO VII – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA 
DE RECEITA.
	 – DEMONSTRATIVO VIII – MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO.
	 Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados 
em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.  
	 Riscos Fiscais e Providências 	
	 Artigo - 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias – LDO 2022, deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências.
	 Metas Anuais
	 Artigo - 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar 
nº. 101/2000, o Demonstrativo I - Metas Anuais serão elaboradas em valores Correntes e 
Constantes, relativos a Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da 
Dívida Pública, para o Exercício de Referência 2021 e para os dois seguintes.
	 § 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2022, 2023 e 2024, deverão 
levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, 
resultantes da concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades 
incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 
constantes utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, Portaria nº 375, de 8 de 
julho de 2020 -STN, que aprova a 11ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, 
que foram efetuadas alterações no Demonstrativo de Metas Anuais para adequação ao 
Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal do RREO, o qual destaca as principais 
receitas e despesas e os juros e variações ativas e passivas.
	 § 2º - Os valores da coluna “% PIB” são calculados mediante a aplicação do 
cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100.
	 § 3º - Em cumprimento ao estabelecido pela Portaria nº 375, de 8 de julho 
de 2020 -STN, que aprova a 11ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, 
que foram efetuadas alterações no Demonstrativo de Metas Anuais para adequação ao 
Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal do RREO, o qual destaca as principais 
receitas e despesas e os juros e variações ativas e passivas, as METAS ANUAIS DA LDO 
2020, passam a conter o cálculo do percentual em relação à Receita Corrente Líquida do 
respectivo Estado da Federação.
	 Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior
	 Artigo - 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem 
como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido 
no exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 
Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores 
determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas.
	 Parágrafo único – Em cumprimento ao estabelecido na Portaria nº 375, de 8 de 
julho de 2020 -STN, que aprova a 11ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF, 
as METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR da LDO 2022, passam a conter o cálculo 
do percentual em Relação à Receita Corrente Líquida do respectivo Estado da Federação.
	 Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores
	 Artigo - 9º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo 
III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de 
Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 
Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo que 
justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 
anteriores e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da Política 


